NUM. 50. 


Ds 


DIARIO DO 


Nubscrevesse : 


Por um anno .. 
Por seis mezes . 
Por tres mezes 


A correspondencia para as assignaturas será dirigid 


devem ser entregues na mesma loja. 


108000 
58600 
35000 


» franca de porte, ao Admii 


Custum: 


Numero avulso, por folha . 
Annuncios, por linha... 


Communicados e correspondencias de interesse particular, por linha... 
trador João DE AnprADE TasorDa, na loja da Administração do Drarro, na rua Augusta, n.º 


3040 
ERRA g100 
8060 


129: os anuuncios e communicados 


A correspondencia official, assim como a entrega ou troca de periodicos, tanto nacionaes como estrangeiros, seri dirigida ao escriptorio da Redacção, na InprENsA NACIONAL. 


CAPES ENG PNG NESSA Sã SO A 


SABBADO 


LISBOA: 


uas Magestades e Altezas continuam a passar 
S no Paço das Necessidades, sem novidade na 
sua importante saude. 


PARTE OFFICIAL. 


MINISTERIO DA JUSTIÇ: 
Repartição da Justiça. 

ReLação dos individuos, que, por Decretos de 22 
deste mez, foram nomeados ou transferidos para 
os Ólficios, abaixo designados. 

Alvayazere. 
| uz Maria de Abreu, nomeado para o Officio 
de Escrivão e Tabellião, pela demissão de 
Bernardino José Lopes. 
Arcos de Val de Vez. 

Domingos José de Faria, nomeado para o Oficio 
de Escrivão e Tabellião, pela exoneração de 
Munoel Bento da Rocha Gomes. É 

Cabeço de Vide. 

Antonio Elias de Sequeira Pinto, nomeado para 
o Officio de Escrivão e Tabellião, pela exone- 
ração de Joaquim Antonio Martha. 

Cea, 

Antonio José Cunhal, nomeado para o Officio de 
Escrivão e Tabellião, pela exoneração de Jua- 
quim Alvares de Faria. 

Enzara dos Cavalleiros, 

Carlos Antonio Peres de Linde, nomeado para o 
Ofíicio de Escrivão e Tabeltião, por falleci- 
mento de João José de Carvalho. 

Estarreja. 

Joaquim Vaz de Oliveira Junior, nomeado para 
o Oficio de Escrivão e Tabellião (por Lransfe- 
rencia de igual Officio da Feira), pela demissão 
de José Maria de Menezes. 

Faro, 

Francisco José Maria de Vivaldo e Mendonça, 
nomeado para o Officio de Escrivão e Tabellião 
(por transferencia do de Contador” e Distribuidor 
desta Comarca), pela demissão de Francisco 
de Paula Machado, 

Feira, 

Domingos José Godinho, nomeado para o Officio, 
que já serviu, de Escrivão ce Tabellião; pas- 
sando deste Olficio Antonio da Silva Canedo 
para o outro, vago pela transferencia de Joa- 
quim Vaz de Oliveira Junior. 

Figueiró dos Vinhos, 

José Manoel de Almeida e Silva, nomeado para 
o Officio de Escrivão e Tabelião, pela demis- 
são de Germano Cezario de Mendonça. 

Ilha de S. Jorge. 

José Ignacio Soares d"Avila, nomeado para o OMf- 
cio de Escrivão e Tabellião, pela exoneração 
concedida a João Pereira de Lacerda. 

Tihavo. 

Alexandre Cezario Ferreira da Cunha, nomeado 
para o Officio de Escrivão e Tabellião, pela 
demissão de Francisco Manoel Gonçalves de 
Oliveira. 


Maçãs de D. Maria. 

Antonio Joaquim de Bastos Guimarães, nomeado 
para o Olficio de Escrivão e Tabellião, pela 
demissão de Amancio Cotrim de Carvalho e 
Vasconcellos. 

é Montargil. 

José dos Santos Pinto, nomeado para o Officio de 
Escrivão e Tabellião, pela transferencia de José 
Ernesto de Lara; ficando por este motivo sem 
effeito o Despacho para Barrancos. 

Villa de Agoa de Pão, na Ilha de S. Miguel. 

Victorino José Cordeiro, nomeado para o Oficio 
de Escrivão e Tabellião, pela transferencia de 
João José Benevides. 

Secretaria de Estado dos Negocios Ecclesiasticos 

e de Justiça, em 26 de Fevereiro de 1847.== 

Lucas José de Sá e Vasconcellos. 


MINISTERIO DOS NEGOCIOS 

DA FAZENDA. 

Secretaria de Estado. 
Te em consideração a falta de moedas de 
cobre que actualmente se experimenta nestes 
Reinos, e convindo remover os embaraços que de 
similhante falta provém ao commercio, em razão 
de não haverem os competentes e indispensaveis 
trocos nas frequentes e miudas compras e vendas 
que se celebram, tendo sido com estes fundamen- 
tos que pelo Alvará de vinte e cinco de Setembro 
de mil e oitocentos, se mandaram cunhar moedas 
de cobre do valur de vinte réis, dez réis, cinco 
réis, e tres réis, usando da faculdade concedida 
no artigo nono da Carta de Lei de vinte c quatro 
de Abril de mil oitocentos trinta ecinco: Hei por 
bem Determinar que se proceda na Casa da Moe- 


da á amoedação de vinte contos de réis em moe- 
da de cobre, sendo dez contos de réis do cunho 
de vinte réis, nove contos de réis de dez réis, e 
um conto de réis de cinco réis. O Conde do To- 
jal, Par do Reino, Conselheiro de Estado extraor- 
dinario, e Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gocios da Fazenda, o tenha assim entendido e faça 
executar. Paço de Belem, quatorze de Maio de 
mil oitocentos quarenta e seis. = RAINHA. = 
Conde do Tojal. ; 
ENHORA ! = Pelo artigo 4.º do Decreto de 21 
de Agosto do anno passado fui determinado 
que os juros da divida externa fundada que se 
vencessem no anno economico de 1846-1847, fi- 
cassem sujeitos à deducção de duas decimas. Os 
fundamentos que se adoptaram no relatorio que 
precedeu este Decreto para justificar as disposi- 
ções que nelle se contém, foram a imperiosa ne- 
cessidade de fazer comprehender a despeza nos 
limites da receita do Estado, e a demonstração de 
ser necessario para alcançar este fim a economia 
resultante da disposição do artigo 4.º do referido 
Decreto de 21 de Agosto. Se eram graves as dif- 
ficuldades da situação, em que dirigiu os nego- 
cios do Estado a Administração que Leve a honra 
de propór a Vossa Magestade as medidas, que se 
comprehendem naquelle Decreto, o que não é li- 
cito impugnar, forçoso é tambem reconhecer, que 
muilo mais graves e insuperaveis são as difficul- 
dades que se offerecem aos acluaes Ministros de 
Vossa Magestade para vencerem os mesmos obs- 
taculos, já então existentes, porém agora muito 
mais aggravados pelos males de toda a especie que 
tem acarretado sobre o Paiz a mais criminosa re- 
bellião contra os Direitos do Throno de Vossa Ma- 
gestade e as Instituições Politicas do Estado. A 
necessidade de equilibrar com a receita a despe- 
za publica é principio governativo geralmente re- 
conhecido, e de que depende a existencia da Na- 
cão, livre, e susceptivel de obter a prosperidade 
que fôr possivel alcançar; porém na escolha dos 
meios mais proprios e competentes para estabele- 
cer esse equilibrio consiste a difliculdade, para 
vencer a qual é necessario empregar todo o estu- 
do c analyse que possam conduzir ao acerto das 
medidas, e modo de sua conveniente execução. 
Sendo limitado a um objecto particular a exposi- 
cão que os Ministros d: Vossa Magestade teem 


hoje a honra de trazer à Sua Real Presença — não 


é esta por certo a occasião opportuna de expen- 
derem mais amplamente as suas idéas sobre o gra- 
vc assumpto do estado em geral da Fazenda Pu- 
blica, e modo de prover a tal respeito, porém é 
indispensavel adduzir os principios e fundamen- 
tos que resolveram os Ministros de Vossa Mages- 
tade a propôr á Sua Real Deliberação um assum- 
pto que lhes parece grave, e digno de consideração, 

No exame dos negocios que se achavam pen- 
dentes na Secretaria de Estado dos Negocios da 
Fazenda, quando a actual Administração teve a 
honra de ser chamada aos Conselhos de Vossa Ma- 
gestade, foi encontrada uma representação com 
data de 26 de Setembro ultimo, assignada pelo 
Presidente da Commissão dos possuidores dos fun- 
dos portuguezes — em que reclama a revogação 
das disposições do artigo 4.º do citado Decreto ; 
successivamente deram entrada no mesmo Minis- 
terio alguns officios da Agencia Financial Portu- 
gueza em Londres, a exposição de um agente da 
Casa de Baring Brothers de Londres que veio a 
esta Capital, e ultimamente foi recebida uma no- 
ta do Ministro de Sua Magestade Britannica, aqui 
residente, dirigida ao Ministro dos Negocios Es- 
trangeiros, apoiando a reciamação do Presidente 
da dita Commissão. 

Com quanto sejam respectivamente dignas de 
attenção quaesquer reclamações dos interessados 
ou de seus procuradores, e aquellas que sobre 
tudo tenham o caracter de officiaes, são todavia 
os principios de justiça e os direitos legalmente 
constiluidos que só podem e devem servir de base 
e fundamento para a deliberação que aos Gover- 
nos cumpre adoptar na resolução dos negocios su- 
jeitos: e é segundo este principio que os Minis- 
tros de Vossa Magestade se propõem a tractar 
aquelle que se offerece para ser decidido. 

divida externa Portugueza está regulada por 
convenções estipuladas entre o Governo de Vossa 
Magestade e os possuidores dos respectivos Bonds. 
Pelos Decretos de 2 de Novembro de 1840, e de 
19 de Abril de 1845, que ultimamente estabele- 
ceram nova existencia e condições desta divida, 
e pelas respectivas Obrigações Geracs, foi expres- 
samente consignado sem diferença alguma — « que 
o pagamento dos dividendos se fará mediante a 
apresentação das Cedulas annexas ás Apolices, e 
livre de toda e qualquer despeza ou deducção aos 


| portadores das ditas Apolices ou Cedulas de divi- | 

dendos.» É por tanto forçoso reconhecer que em 
um contracto solemne, com taes estipulações es- 
criptas, nenhuma alteração poderia ser adjecta 
sem o reciproco consentimento ou approvação dos 
interessados, e por isso as conversões que se teem 
seguido aos contractos primordiaes da divida ex- 
terna Portugueza, com quanto decretadas por uma 
das partes contractantes, deixaram sempre a opção 
á outra parte para livremente escolher, on o es- 
tado anterior, ou à innovação estabelecida. Des- 
tes principíos incontroversos e dos proprios actos 
do Governo Portuguez é necessaria a conseguen- 
cia de ser justa a reclamação por parte dos pos- 
suidores dos fundos da divida externa, contra a 
deducção das duas decimas nos respectivos divi- 
dendos, e o prejuizo em réis que resulta de reco- 
nhecer a procedencia da reclamação, é por certo 
muito inferior em suas consequencias ao que pro- 
viria da denegação da reconhecida justiça funda- 
da em verdadeira quebra dos deveres e principios 
que constituem e sustentam o crédito nacional. 

Com esta demonstração não pretendem os Mi- 
nistros de Vossa Magestade irrogar qualquer cen- 
sura sobre a Administração que aconselhou a me- 
dida que hoje se sustenta ser menos fundada ; mas 
o rigoroso dever em que os acluaes Ministros de 
Vossa Magestade se acham constituídos, de pro- 
ver como entendem de justiça sobre diversos ra- 
mos do serviço publico, os obriga a não retardar 
por mais tempo a solução deste negocio, demo- 
rado até agora pela aflluencia dos objectos, a que 
tem sido forçoso altender com preferencia. Enten- 
dem por tanto os Ministros de Vossa Magestade 
que deve ser revogado o artigo 4.º do Decreto de 
21 de Agosto de 1846, cessando o seu efeito pelo 
que respeita ao pagamento dos dividendos do se- 
gundo semestre do actual anno economico, e re- 
conhecendo-se o direito á indemnisação pela de- 
ducção das duas decimas nos dividendos já pagos 
do primeiro semestre do mesmo anno economico, 
para ser verificada opportunamente pelos meios 
mais proprios, e segundo as circumstancias dos 
cofres do Estado. Os Ministros de Vossa Mages- 
tade teem pois a honra de propôr a Vossa Mages- 
tade o seguinte Decreto. Paço das Necessidades, 
em Conselho de Ministros, aos 29 de Janeiro de 
1847. = Visconde de Oliveira. =D. Manoel de 
Portugal e Castro, = José Jacinto Valente Farinho. 
José Antonio Maria de Sousa Azevedo. 


poxANDOo em consideração o Relatorio dos Meus 
T inistros e Secrelarios de Estado das differen- 
tes Repartições : Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo 1.º É revogado o artigo quarto do De- 
creto de vinte e um de Agosto de mil oitocentos 
quarenta e seis, pelo qual [vi determinado que os 
juros da Divida externa fundada que se vences- 
sem no anno economico de mil oitocentos quaren- 
ta e seis a mil oitocentos quarenta e sete, ficavam 
sujeitos á deducção de duas Decimas. 

Art. 2.º Em virtude do que dispõe o artigo 
antecedente, é reconhecido o direito aus portado- 
res dos Coupons da Divida externa, vencidos no 
primeiro de Janeiro corrente, e pagos com deduc- 
cão de duas Decimas, á indemnisação correspon- 
dente, a qual opportunamente se verificará pelos 
meios mais proprios, segundo as circumstancias 
dos cofres do Estado. 

Os Ministros e Secretarios de Estado das diffe- 
rentes Reparlições o tenham assim entendido, e fa- 
cam executar. Paço das Necessidades, em vinte € 
nove de Janeiro de mil oitocentos quarenta e sete. 
=="RAINHA. Visconde de Oliveira. = D. Manoel 
de Portugal e Castro, = José Antonio Maria de Sousa 
Azevedo, == José Jacinto Valente Farinho. - 

———"——. 

ENHORA ! = Muito importantes considerações 

de interesse publico, ligadas com a boa fé 
dos contractos, e com o restabelecimento e con- 
solidação do credito nacional — deram logar a 
que por Decreto de 29 de Janeiro deste anno Vossa 
Magestade Houvesse por bem revogar o de 21 de 
Agosto antecedente, na parte em que estabelecêra 
a deducção de duas decimas nos juros da divida 
externa fundada. 

Os Ministros de Vossa Magestade tem a con- 
vicção de que a cesta medida de confiança e de 
justiça, ba de o nosso credito fóra do Paiz dever 
um assignalado melhoramento pela cessação de 
quaesquer apprehensões desfavoraveis que o hajam 
prejudicado, mas não deixam ao mesmo tempo de 
reconhecer que da applicação da referida medida 
aos juros da divida interna fundada, devem re- 
sultar não menores vantagens, exercendo Vossa | 
Magestade , por lal fórma, um acto da mais bem 
entendida igualdade a que os respectivos credores 
tem sem duvida incontestavel direito. 


A Administração que aconselhou a Vossa Ma- 
gestade a impozição das duas decimas nos juros 
da divida fundada havia consignado no Relatorio 
que preceden o Decreto de 21 de Agosto do anno 
findo, o princípio de que importando esta medida 
um sacrificio temporario que tinha de recabir so- 
bre todos os vencimentos pagos pelo Estado, cum- 
pria que elle tivesse a sua compensação na pon- 
tualidade dos pagamentos, Mas, Senhora, todos 
sabem que esta essencial condição se não Lem ve- 
rificado até agora por isso que o pagamento dos 
juros da divida interna fundada se acha no atrazo 
de quasi dous semestres. 

Nestes termos julgam os Ministros de Vossa 
Magestade que em additamento ao Decreto de 29 
de Janeiro ultimo, pelo qual já em parte foi re- 
vogado o de 21 de Agosto antecedente, poderão 
merecer a Real Approvação as disposições daquelle 
que incluso temos a honra de submelter á consi- 
deração de Vossa Magestade. Secretaria de Estado 
dos Negocios da Fazenda, em 25 de Fevereiro de 
1847.== Visconde de Oliveira == D. Manoel de Por- 
tugal e Castro= José Jacinto Valente Farinho == 
Barão de Ovar == Conde do Tojal. 


OMANDO em consideração o Relatorio dos Mi- 
T nistros Secretarios de Estado das differentes 
Repartições: Hei por bem Decretar o seguinte 

Artigo unico. Os juros da divida interna fun- 
dada ficam tão sómente sujeitos á deducção de 
uma decima conforme a Legislação anterior ao 
Decreto de vinte e um de Agosto de mil oitocen- 
tos quarenta e seis. = Os Ministros Secretarios de 
Estado das diversas Repartições o tenham assim 
entendido, e façam executar. Paço das Neces- 
sidades, em vinte e cinco de Fevereiro de mil 
oitocentos quarenta e sete. ==RAINHA. = Vis- 
conde de Oliveira == D. Manoel de Portugal e 
Castro == José Jacinto Valente Farinho = Barão 
de Ovar == Conde do Tojal. 


oNsTANDO-ME que o Decreto de 23 de Novem- 

bro ultimo, na parte em que ordenou que os 
quinze dias marcados no artigo 5.º GS. 1.º das 
Instrucções de 17 de Setembro proximo anterior 
para se apresentarem as reclamações que os con- 
tribuintes por decimas e impostos annexos tives- 
sem a fazer, servissem commulalivamente para se 
receberem á bocca dos cofres as collectas não du- 
vidosas, tem produzido os melhores resultados : 
Kei por bem fazer exlensivas as disposições do 
sobredito Deereto a-todos os Concelhos do Conti- 
nente do Reino em tudo quanto lhes poder ser 
applicavel; devendo os Governadores Civis de- 
clarar por installadas as Juntas, logo que nos 
mesmos Concelhos for restabelecida a Authorida- 
de legitima, sem com tudo inutilisar os trabalhos 
que já estiverem feitos; e Ordenar aos Adminis- 
tradores Presidentes das mesmas Juntas, que pe- 
la fórma determinada nas ditas Instrucções, an- 
nunciem a abertura dos cofres para a cobrança 
das decimas e impostos annexos do anno econo- 
mico de 1845 a 1846, e do anterior quanto áquel- 
les Concelhos ou Freguezias onde os lançamentos 
se não fizeram; sendo reguladas todas as colle- 
ctas pelos ultimos lançamentos que existirem, e 
em quantias iguaes às que nelles se comprehen- 
derem; bem como que no mesmo prazo se rece- 
bem as reclamações que os contribuintes quize- 
rem fazer, as quaes serão sem perda de Lempo 
resolvidas pelas Juntas, podendo os Governadores 
Civis providenciar o mais que convier, ou para 
se extrahirem conhecimentos, ou para se fazer à 
cobrança por meio de rões, de fórma que esta se 
realise immediatamente, e sem a menor demora, 
tomadas as necessarias cautélas para que se não 
extravicm as quantias recebidas. O Tribunal do 
Thesouro Publico expedirá nesta conformidade as 
ordens e Instrucções precisas. O Conde do Tojal, 
Par do Reino, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios da Fazenda, assim o tenha entendi- 
do, e faça executar. Paço das Necessidades, em 
vinte e quatro de Fevereiro de mil oitocentos qua- 
renta e sete. == RAINHA, = Conde do Tojal. 


TRIBUNAL DO THESCOURO PUBLICO. 
ReLAção n.º 14 dos devedores à Fazenda Nacional, 
que requereram pagar suus dividas na conformi- 
dade do Decreto de 19 de Novembro de 1846, 
das quaes pertence a parte em dinheiro ao fundo 
de amortisação a cargo do Banco de Portugal, 
os quaes deverão satisfazer no prazo de quinze 
dias aos despachos abaixo declarados, sob pena, 
“no caso de falta, de perderem o beneficio conce- 
dido pelo mesmo Decreto. 
Numero dos processos, devedores, e despachos. 
1 isconpe da Fonte Boa, e D. Anna Gertru- 
V des Marecos, admiltidos a pagar. 


198 
7 Samuel Shirley, idero. 
42 Maria Casemira, viuva, idem: 


Terceira Repartição do Thesouro Publico, em 26 
de Fevereiro de 1847, = José Maria de Lara Junior. 


3.º Repartição. = 1.º Secção. 
ReLação n.º 4 das arrematações de Bens Nacionaes que se verificaram perante o Tribunal do Thesouro 
Publico no dia A% qo corrente mez, na conformidade do Decreto de 29 de Dezembro ultimo, sendo o 


seu producto applicado ao fundo de amortisação 


da divida do Estado q cargo do Banco de Portugal, 


segundo O disposto no Decreto de 19 de Novembro proximo passado. 


Numeração 


das das 


Avaliações. 


dos 
Bens. 


das 
Listas, 


Nomes dos Arrematantes. 


Arrematações. 


1A 10283 
10286 
10287 


10288 


9:508,9200 
3:888/000 
1:260,4000 
3:3128000 


12:600,000 
5:500,4000 
1:500,8000 
5:020000 


Antonio de Paiva Pereira da Silva. 
Manoel Joaquim de Freitas. 

O mesmo. 

Antonio da Cunha Pessoa. 


17:963,8200 
Terceira Repartição do Tribulal 
ria de Lara Junior. 


PARTE NÃO OFFICIAL. 


LISBOA, 26 DE FEVEREIRO. 


EMOS os ultimos numeros dos jornaes do 
Porto, e nelles vêmos confirmado quan- 
to dalli sabiamos, e temos publicado. 

Principalmente o systema da mentira está 
nelles tão miseravelmente manifesto, que não 
resistimos ao desejo de dar ao publico algu- 

- ma amostra, para conceituar dignamente os 
luminares da união miguelista — e do astro 
de quem recebem os brilhantes raios que es- 
curecem quanto ha de mais claro, a junta 
soberana. 

No dia 20 escreve um delles dizendo, que 
«o conde das Antas levou comsigo a intrepi- 
da população do Minho, que agora como em 
Maio de 1846, se mostrou heroica e patrio- 
tica. O conde» continúa «tomou as posições 
que julga convententes ao seu plano » etc. 

Em tão poucas linhas encontramos a men- 
tira—a deslealdade — e a zombaria para a 
sua propria gente. Escrevia em 20, como 
deixamos notado, o Progressista, que «o 
conde tinha tomado posições», e no mesmo 
dia 20 o conde entrava no Porto! Isto é 
zombar e escarnecer. 

Diz que levou o Minho comsigo, e não 
sabemos para onde. Envergonhou-se de con- 
fessar que o valente Laffaele não ousou se- 
guir o Conde: do Casal depois de ter este reu- 
nido toda a sua divisão. — Envergonhou-se 
de confessar que o conde com o Minho tor- 
naram para Vianna donde foram repellidos. 
— E isto é deslealdade, a 

Alfirma que a povo do Minho se revoltou 
contra as forças fieis, quando se mostrou per- 
feitainente indiferente e surdo aos brados do 
general badalo. — E isto é uma mentira. 

Quereis porém vêr abôa fê daquella gen- 
te renegada ? Lêde o n.º 41 do citado jor- 
nal de 20 : achareis ahi a hoticia de ter che- 
gudo áquella infeliz cidade o « general Rebo- 
cho, chefe de estado maior do general Po- 
voas. » Mas não penseis que elle confesse a 
entrada alli do caduco guerrilheiro. — Ou- 
vio: «O velho general está à frente da sua 
força» (!!) E abandona-o o seu chefe de es- 
tado maior, e o governador civil da Guarda, 
que tambem dá alli entrado ! 

Ainda naquelle dia os rebeldes não acre- 
ditavam a ida do «venerando velho general. 
Amnolicia que hontem se espalhou da sua che- 
gada» diz o mesmo «não teve mais funda- 
mento do que os bons desejos dos habitantes 
da cidade invicta abraçarem seu salvador em 
1828, »/(1!) 

Sem nos determos em commentar a lingoa- 
gem puramente miguelista do escriptor — in- 
juriosa para a lealdade da cidade eterna — 
injuriosa para muitos dos rebeldes que alh 
se acham, se elles não tivessem renegado , 
aproveitaremos a incoherencia palpavel para 
confirmar a veracidade com que noticiámos 
o estado miseravel dos bandidos do Povoas. 
Tal foi a pressa e confusão com que fugiu 
toda a sua tropa, que nem.o chefe de esta- 
do maior deu noticias delle, nem o gover- 
nador civil da Guarda. 

E assim devia acontecer a uma « brilhan- 
te, divisão de mais de 2,000 homens» que 
se viu forçada a fazer nove legoas em 17 
horas, e cujo capitão escreve ao soberano 
ex-conde. das Antas, de Trancoso: —« Por 
agora, em quanto me não, deixarem descan- 
car (!!) nada posso dizer a V. Ex.* dos meus 
projectos ; porque todos estão dependentes dos 
movimentos do inimigo, » 

Assim O vêmos no seu officio, transcripto 
na Estrella do Norte, que. appellida o trai- 


do Thesouro 


24:620,4000 


de 1847. == José Ma- 


Publico, cm 26 de Fevereiro 


dor miguelista, «honra e gloria das Armas 
Portuguezas » ouvindo-o o Coração do Im- 
mortal D. Pedro, — ouvindo-o o nebre-Da- 
que da Terceira, lá do fundo da masmorra 
em que o tem captivo. (!!) 

Entretanto o caduco guerrilheiro entrou 
no Porto no dia 21; e o cuidado da sobera- 
na junta foi todo neutralisar a impressão 
desfavoravel que faria aquella apparição. Per- 
guntariam uns aos outros: «Pois o Povoas 
com tantos mil homens, entre os seus pa- 
tricios e amigos, foge, e chega a esta ci- 
dade quasi só?! Era, já se vê, uma necessi- 
dade politica, atordoa-los com os foguetes e 
vivas — musicas — e danças, em que só fal- 
taram os decapitados pelo usurpador , apoia- 
do pela espada que faz, no conceito da Es- 
trella do Norte, a honra e gloria de Por- 
tugal, 

Não admira portanto que o ex-conde das 
Antas seja substituido pelo miguelista Po- 
voas. 

Mas sofrerá elle essa abjecção? Consen- 
tirão os soldados similhante vergonha? Nós 
que os reputamos inimigos porque elles o 
são nossos, sentimos bater-nos no peito o 
coração angustiado, quando nos lembra que 
homens livres como elles sc dizem, e se 
mostraram por muitos annos, hão de aba- 
ter-se a ser governados pelo seu proprio al- 
goz! 

Ainda para mais isto estaremos guarda- 
dos?! 


ECEREMOS hoje mais jornaes inglezes; e assim 
R alcançam estes a 17 do currente e as nolícias 
de França a 13 do mesmo mez. 

Os debates parlamentares na Gram-Bretanha são 
destituidos de interesse para O leitor estrangeiro ; 
versam exclusivamente sobre as providencias, pro- 
postas pelo governo relativamente à Irlanda, e ou- 
tras de mera localidade. 

O gabinete tem visto approvar Lodas as suas pro- 
videncias; algumas das quaes, com especialidade 
a lei dos pobres, e a da navegação teem dado lo- 
gar a renhidos debates. g 

N'uma das ultimas sessões propoz um membro 
da Camara dos Communs que se nomeasse uma 
commissão especial para informar ácerca do bill 
chamado da navegação. Esta proposta, que deu 
logar a um longo debate fui rejeitada por consi- 
deravel maioria. 

As notícias da Irlanda não eram ainda satisfa- 
ctorias. A fome ia fazendo consideraveis estragos ; 
todavia a baixa dos cereaes na França, e igual- 
mente na Inglaterra faziam conceber esperanças 
de alívio para aquelle desgraçado paiz, sobre tudo 
coincidindo ella com a execução das leis appro- 
vadas pelo parlamento. 

A questão dos casamentos hespanhoes tinha tor- 
nado a terreno depois dos debates do dia 5 do 
corrente na camara dos deputados cm França. 

O discurso de Mr. Guizot causou profunda im- 
pressão nos jornaes inglezes, e parece que a pão 
causara menor no gabinete e no seu representante 
em París, Lord Normanby. 

No seu discurso o Ministro dos Negocios:Bs= 
trangeiros de França tinha dado a entender, «que, 
na segunda nota de Lord Normanby, em que da- 
va conta ao seu Governo de uma conversação com 
Mr. Guizot, havia algumas inexactidões. 

Esta declaração desagradou por extremo ao Em- 
baixador inglez, o qual escreveu immediatamente 
ao seu Governo, para reclificar as expressões de 
Mir. Guizot. 

Lord Palmerston replicou a Lord Normanby com 
uma carta que logo se fez publica em todos os jor- 
naes, na qual lbe declara; que, apezar do que 
se passou nas Camaras francezas, o Governo Nri- 
tannico continuava a prestar todo o credito ás com- 
municações do seu Embaixador. 

Esta carta que tem a data de 11 de Fevereiro, 
deu occasião a correrem em París muitos e diffe- 
rentes boatos a este respeito. ' 

O Times louvando-se no seu correspondente par- 
ticular, e no que a este respeito diz o Siecle, as- 
severa que Mr. Guizot será demittido, vendo oc- 
eupar o seu logar o Conde Molé. 

O mesmo Fimes no dia 16, julgando-se melhor 
informado, declara que em París se dizia geral- 
mente que esta questão, entre Mr. Guizot e Lord 
Normanby, terminaria amigavelmente. 

Tambem se affirmou que Lord Normanby che- 
gou a pedir instrucções ao seu Governo, e che- 


gou a declarar que se retiraria no caso de não 
obter satisfação condigna. 

Os jornaes francezes que temos presentes, não 
passsm do dia 10, e por isso não nos é possifel 
dar todos os pormenores deste acontecimento , Ji- 
mitados unicamente ás noticias que nos dão os 
correspondentes das fulhas inglezas. 

O Times tambem publica uma nota de Lord Pal- 
merston de 2 de Fevereiro, na qual o Ministro 
inglez declara, que apesar de ter muito a dizer 
á ultima nota de Mr. Guizol ácerea dos casamen- 
tos hespanhoes, se abstem de lhe responder, por- 
que o Governo de S. M. B. deliberára pôr termo 
a esta discussão. 

Os inglezes, segundo se vê dos jornaes de Lon- 
dres, lomaram posse da ilha de Labuon no mar 
da China. 

Vai haver renhida discussão a este respeito en- 
tre os jornaes de Londres e os de París. Querem 
estes que seja esta vccupação uma flagrante in- 
fracção do traclado de 1824 com a Hollanda. 

As explicações do Jornal da Haya, parecem 
dever pôr termo a este debate, A folha hollandeza 
declara que se confunde Labyon com Borneo, e 
que por conseguinte não teve logar a denunciada 
infracção. 

As noticias da India dão como certa a occupa- 
ção de Lahore pelas forças inglezas. 

Pelo tractado de Amritsir a soberania da parte 
montanhosa do reino de Lahbore tinha sido con- 
cedida ao maharadjab, Goulab-Singh. Esta con- 
cessão descontentou os chefes do Governo de La- 
hore, e principalmente o visir Lall-Singh, iai- 
migo pessoal de Goulab. Ultimamente, como é 
sabido, um Scheik de Cachemere, chamado Emam- 
ond-Dinn, havia alevantado o estandarte da re- 
volta contra o novo Soberano que lhe tinha sido 
imposto. 

Os inglezes obrigados pelo tractado a collocar 
Goulab de posse da sua nova soberania, manda- 
ram marchar as suas tropas sobre Cachemere para 
ajudar o seu alliado a comprimir a rebellião. Gra- 
cas a este poderoso auxilio, o scheik foi derro- 
tado, e entregou-se á discrição ás tropas inglezas. 

Diz-se que as confissões deste scheik e as cor- 
respondencias encontradas no campo, forneceram 


| provas indubitaveis de que o visir de Lahore, 


Lall-Singh tinha entrado na conspiração de Ca- 
chemere. Accusados de traição, o visir e todos 
os chefes do Governo de Lahore foram levados no 
dia 3 de Dezembro á presença de um Conselho 
composto de Mr. Currie, secretario do governa- 
dor geral da India, presidente, do general Sir 
J. Littler, do coronel Lowrence, e do Lenente 
Edwards. As provas eram terriveis contra O visir, 
e por conseguinte por sentença unanime foi con- 
demnado a ser transportado ao interior do Indous- 
tão, sob a protecção dos inglezes. Os outros mem- 


“bros do Gabinete de Lahore foram absolvidos. 


Uma commissão composta dos principaes che- 
fes, escolhidos pelo residente inglez, tomou as re- 
deas do Governo. Esta commissão pediu logo que 
um exercito ínglez de dez mil homens continuasse 
a oceupar o reino até á maioridade do Rei, que 
não Lem mais de sete annos; exprimiu mais o de- 
sejo de que, durante este periodo us inglezes in- 
fluissem directamente no Governo. 


Em França terminaram os debates sobre a res- 
posta ao discurso da corôa, a qual foi apresentada 
aS.M. o Rei dos francezes no dia 12 do corrente, 

Esperava-se, depois dos ultimos acontecimen- 
tos, alguma frase significativa ácerca do casamen- 
to do Duque de Montpensier; porém S. M. limi 
tou-se a agradecer as expressoss da Camara dos 
Deputados, e os votos que fazia pela felicidade 
da familia real 

O preço dos cercaes, com» acima dissemos, Li 
nha consideravelmente diminuido; Lodavia conti- 
nuavam as desurdens em alguns departamentos. 

Afficma um Jornal francez que a miseria é Lão 
grande que, apesar do preço actual, ainda ha 
muitos desgraçados que não podem viver, por se 
lhes terem exhaurido todos os recursos nos tem- 
pos da maior caristia. 

Diz o mesmo Jornal que em Nantes houve al- 
guma inquietação no povo, porém que não teve 
consequencias nenhumas desastrosas; que em Fe- 
camp houve desordens mais serias, porque as au- 
thoridades foram colhidas de improviso, e não as 
poderam reprimir a tempo: que para o Havre 
partiu uma companhia de infanteria para auxiliar 
as authoridades no caso de se verificarem os re- 
ceios que havia de novos motins; que em Cluny 
foi maltractado um negociante de trigos, o qual 
se vio obrigado a repartir o lrigo que tinha; e 
que em outros pontos tiveram logar reuniões tu- 
multuosas, as quaes as autboridades poderam re- 
primir. 

Das noticias dos outros paizes a mais impor- 
tante é ter o Rei de Prussia promulgado a pro- 
mettida constituição. Sob a epigrafe — notícias es- 
trangeiras — damos por extenso este importante 
documento. 

— As noticias da Suissa não são muito satis- 
factorias; a Austria continua a reunir tropas nas 
fronteiras daquelle paiz. 

Em data de 1 do corrente, dizem de Berna que 
a crise é cada dia mais ameaçadora ; que as fron- 
teiras do Cantão de Tessino já se acham guarne- 
cidas de forças Austriacas; que algumas pessoas 
accreditam que estes movimentos teem por fim 
proteger a contra-revolução que se prepara no re- 
ferido Cantão. 

Noutra carta tambem datada em Berna no dia 
5 do mesmo mez se diz o seguinte: 

A concentração de tropas austriacas nas fron- 
teiras do Cantão de Tessino parece de tal gravi- 
dade ao governo deste Cantão, que julgou dever 
mandar ao Vorort Mr. Pioda, Conselheiro de Es- 
tado. Mr. Pioda cbegou a Berna antes de hontem, 
e teve logo uma longa conferencia com o Presi- 
dente do Directorio. Em quanto não chegam as 
explicações que se pediram ao Governo Austriaco, 
mandou-se ao Governo de Tessino que fosse pre- 
parando'tropas para o que podesse acontecer. 


— Tinham-se recebido em França noticias de 
Tunes. Parece que a visita do Bey a França não 
agradou ao Sultão, e que por isso por parte da 
Porta ottomana se fizeram severas demonstrações 
ao Bey. Fallava-se de uma nota diplomatica con- 
tra q proceder do mesmo Bcy, o que se julgava 
seria muito prejudicial ao emprestimo que elle 
Lracta de negociar, ; 

Uma carta esgripta em Tunes a 14 de Janeiro, 
e publicada na Gazeta do Meio dia, dá como cer- 
ta a chegada denavios inglezes com participações 
da Porta ao Bey; e tambem se affirma que o Bey 
as tem recusado receber, 

— As noticias da America confirmam a insur- 
reição annunciada na California. Os mexicanos 
levantaram-se para expulsar as tropas americanas. 
O General Flores poz-se à frente dos insurgentes, 
surprchendeu e derrotou um corpo americano, e 
depois veio sitiar a cidade de Los Angeles, que 
se rendeu ao cabo de tres dias, 

Esta noticia decidiu o Congresso americano a 
votar immediatamente o bill proposto pelo Presi- 
dente para levantar novos regimentos de tropas 
regulares. Mas apesar disso rejeitou formalmente 
a proposta de nomear um Logar-Tenente. A ne- 
cessidade de fazer face ás despezas da guerra era 
apresentada geralmente como motivo para resol- 
ver o Congresso a modificar as pautas das alfan- 
degas. 

Confirma-se tambem ter o Congresso mexicano 
repellido toda a idéa de convenio, e haver decre- 
tado que não se tractaria de paz senão depois da 
completa evacuação do territorio. 

Parecem por conseguinte resolvidos os mexica- 
nos a continuar vigorosamente a guerra, As po- 
voações já se vão levantando em massa coritra os 
invasores. O General americano Wool esteve qua- 
sia ser feito prisioneiro em Parras por um corpo 
de tropas mexicanas; viu-se obrigado a fazer pre- 
cipitadamente a sua juncção com a divisão do Ge- 
neral Worth, 

Não se sabe nada positivamente ácerca das in- 
tenções de Santanna. Ignora-se se irá atacar o 
General Taylor em Saltillo, ou se tractará pri- 
meiro de retomar Tampico. 


EXORTAÇÃO PASTORAL. 


Dom José Xavier Cerveira e Sousa, por Mercê de 
Deos e da Santa Sé Apostolica, Bispo do Fun-, 
chal, Ilha da Madeira, Porto Santo, e Arguim, 
do Conselho de Sua Magestade Fidelissima etc. 

Aos Nossos Amados Subditos Ecclesiasticos e Secula- 

res, saude, paz, c benção em o Senhor. 
expo a Salvação das Almas, especialmente da- 

S quellas que a Providencia designadamente com- 

metteu á Nessa direcção, o fim primario, e de 

certo modo unico, do Olficio Pastoral, que por De- 
cretos incomprehensiveis da mesma Providencia ha 
quasi tres annos pesa sobre Nossos fraquissimos 
bombros; com tudo, dilectissimos Irmãos e Filhos 
em Jesus Christo, para chegarmos a este ditoso 
fim, para entrarmos no aprisco eterno á frente do 
rebanho confiado á Nossa guarda, tendo primeiro 
de atravessar a terra inhospita desta vida Lempo- 
ral, tão eriçada dos precipicios das tentações, tão 
geralmente infestada das vorazes féras das paixões, 
não basta só empregar os meios ordinarios da dou- 
trina e do exemplo; taes crises se offerecem, pas- 
sos tão dificeis se aprescutam neste escabroso ca- 
minho que, para commum salvação, é mister ao 

Pastor soccorrer-se ao proprio rebanho que diri- 

ge; e Nós, Amados Filhos em Jesus Christo, te- 

mos infelizmente diante um desses passos mais 
perigosos e arriscados. 

Grandes calamidades tinham os nossos pecca- 
dos rretado a este desgreçado Paiz, vós o sa- 

e assás o tendes experimentado; mas Deos 
cuja bondade não tem limites, esquecendo a enor-, 

midade dessas prevaricações, e altendendo só a 

alguns movimentos de arrependimento, que feliz- 

mente presagiam uma completa conversão, tem 
affastado de sobre nós muitos desses castigos da 
sua terrivel justiça; e para não adormecermos no 
caminho da Penitencia á sombra de uma prospe- 
ridade facticia e transitoria, como são todas as 
deste mundo; c para estimulo permanente que, 

nos recordasse as nossas passadas desordens, e 08 

fanestos efíetos delas, se Approuve deixar-nos . 

ainda nos braços descarnados da fome e da mise- 

ria, victimas-della ou expectadores dos'seus hor- 
rores e estragos! Collocando-nos assim, por Sua 

Misericordia, n'um vasto campo de soffrimentos * 

salutares e de provações expiatorias, onde as al- 

mas penitentes e as piedosas podessem acolher 
abundantes fructos de Justificação e Santificação. 

As provações « as tribulações temporaes (diz o, 
Espirito Santo pela bocca de um Justo (1) do An« 
tigo Testamento que dellas soube tirar gloriosas 
vantagens) as provações € tribulações temporaesser- 
vem de coróa ao Justo, e ao peccador de liberdade 
e cxpiação; Deos não folga com a nossa ajjlicção ;, 
á tempestade faz succeder a bonança, e, depois da 
dór e das lagrimas, infande no coração o balsamo 
da consolação e do jubilo; os padecimentos, são 
dons salutares da sua misericordia ; bemdito seja 
ella para, sempre. 

E se o Senhor vos põe diante, Amados Filhos 
Nossos. mas um pouco afastado, um futuro ri- 
sonho é propício, vós haveis considerar a sua 
posse como o premio condicional neste mundo, do 
qual certissimamente ficareis privados, senão con= 
summardes a grande obra de vossa reforma mo= 
ral e religiosa, que por Divina Graça haveis fe- 
lizmente encetado. Mas cumpre advertir, que para 
ella ser perfeita e meritoria, não ha de só constar 
de movimentos interiores de coração, deve tam= 
bem ser acompanhada de acções externas de Ca= 
ridade, dessa virtude sublime, base fundamental 
da Lei Santa que professaes, espirito benefico que 
anima e vivifica o Corpo mystico de Jesus Chris- 
to; Fogo divino que aquece as acções moraes do 
Justo para produzirem nelle o fracto da Santifi- 
cação; virtude , finalmente, ou antes resumo 
completo de todas as virtudes as virtudes chri 


(1) Tobias Cap. 3. 21 e seg. 


tãs e naturaes, que só por si seria bastante para 
pór o Sello da Divindade do Evangelho que a re- 
commenda. - 

Sim, Amados Filhos Nossos em Jesus Christo, 
sem o exercicio pratico desta grande virtude no 
seu dupilcado, mas indivisivel objecto = Deos e 
o proximo = debalde vós presumireis ter pos- 
to alguma pedra no edificio da vossa justificação : 
as vossas acções, por justas e conformes que se- 
jam com à lei se não forem animadas pela Cari- 
dade, ficarão perdidas, e como mortas; a vossa 
fé e a vossa religião será futil e va. (2) 

O Salvador, modelo pratico de Caridade, as- 
sim o declara na lei adoravel que nos deixou, a 
qual toda se cifra nesta admiravel maxima, que 
o Creador desde o principio gravou no coração 
do homem ==ama o teu Deos e o teu similbante. 

So pois a vossa Salvação espiritual depende es- 
sencialmente da Caridade Evangelica, applicada 
nos seus diversos Officios, esta de mãos dadas 
com a humanidade a que pertenceis, e com a 
sociedade de que fazeis parte, hoje mais que 
nunca, reclama de vós os seus direitos Sagrados, 
especialmente daquelles que so referem ao vosso 
proximo, 

Repetidas vezes, Queridos Filhos, em nome 
do Nosso Ministerio e da vossa alma, temos im- 
portunado os vossos ouvidos com o grito Pasto- 
ral, que vos punha em guarda contra a sedução 
heretica, e vos advertia dos passos que ieis dan- 
do fóra dos caminhos do Senhor. 

Mas agora outro é Nosso fim. 

Se a Justiça Divina, por nossos grandes pecca- 
dos, permettiu que o flagello da fome se amos- 
trasse ao Povo com todos os seus horrores, foi para 
lhe fazer sentir que, se elle rejeitava o alimento 
espiritual da graça, justo era que fosse privado 
tambem da nutrição temporal do Corpo; e que 
mal poderia conseguir esta, sem que primeiro li- 
vesse procurado aquelle (3). Bemdito seja o Se- 
phor, que até em sua Justiça se ostenta miseri- 
cordioso ! 

Todavia, como poderemos Nós, como homem, 
e muito mais como Pastor espiritual, ainda que 
indigno, deste rebanho do Senhor a quem impli- 
citamente tambem incumbe provêr e solicitar re- 
cursos ás necessidades temporaes das suas Ove- 
Jhas, como poderemos vê-las Juctando, a ponto 
succumbir, contra os horrores da miseria, sem 
podermos prestar-lhes mais do que um mesqui- 
nho alivio? Viria sobre o nosso paiz, tão fertil 
em outro tempo, essa época calamitosa de que 
falla o Profeta, em que os filhinhos com a ima- 
gem da fome estampada no rosto, pediam pão aos 

sem que houvesse um só que Jho distribuis- 
se? (4) Viria... a tanto chegaram os nossos pec- 
cados!... Esla melancolica consideração e q es- 
pectaculo lastimoso que parece justifica-la, Nos 
partem o coração, e o fazem sahir em lagrimas 
pelos olhos, - 

Porém, Amados Filhos Nossos, não fiquemos 
mudos espectadores, chorando apenas sobre os 
males do Povo, e cerrando os ouvidos á voz da 
Religião, que-nós diz, apontando para a Carida- 
de ,==alli tendes quem vos dirá o modo porque 
hveis de allivia-los; quem vos fornecerá amplos 
recursos para valerdes aos vossos Irmãos que se 
finam á mingoa; esses bens da fortuna, que pos- 
suis, a Providencia os depositou em vossas mãos 
para vós e para elles; vós não sois desses bens se 
não meros usufructuarios e dispenseiros, e a Ca- 
ridade é quem deve regular o seu uso: tirai del- 
les a vossa sustentação , limitando estreitamente , 
em dias de miseria publica, as vossas necessida- 
des facticias, e o que vos resta dai-o aos pobres, 
Foi com esta condição, unica, e exclusiva que a 
Providencia Sabia e Benefica , a qual não permit- 
te que ninguem morra de fome, vos conslituio 
admiradores desses bens temporaes, ou já conce- 
dendo-vos avultadas heranças, ou já abençoando 
a vossa agencia pessoal; por que a mesma Provi- 
dencia vos dirá um dia==dai-me conta da vossa 
administração; dizei-me que uso fizestes da regra 
sublime da Caridade Evangelica rede rationem vi- 
licationis tum, k 

É deste modo, Amados Irmãos e Filhos em Je- 
sus Christo, que a Religião vos falla pela bocca 
deste seu indigno Ministro! E possa o Ceo fazer 
soar Os seus clamores no fundo do vosso coração. 

Uma Commissão de Caridade acaba de se insta- 
lar nesta Cidade a cuja frente Nos achamos collo- 
cadus; e outras, animadas no mesmo espirito, 
vão ser constituídas nas diversas Preguezias deste 
Nosso Bispado. Habilitai-as, Amados Filhos Nos- 
sos em Jesus Christo, com as vossas esmolas ia 
desempenhar a sua piedosa missão; Nós vo-lo pe- 
dimos pelas entranhas da misericordia do Senhor, 
que vos ordena, que não priveis da esmola o vos- 
so lemão pobre (5), e que repartaes com elle q 
que vos restar do vossa alimento (6): vós cum- 
prireis um dos primeiros-deveres que a Religião 
e a Humanidade vos impõe, e com os thesouros 
da terra, futeis e percarios, vós alcançareis os 
thesouros celestiaes da Graça, inexgutaveis e in- 
finitamente preciosos (7). 

Recordai-vos do destino infeliz do rico sybarita 
do Evangelho (8): os prazeres sensuacs eram o 
seu idolo, e as riquezas o thuribulo com que o 
Ansensava : o seu coração cercado de uma mura- 
lha de ouro permanecia impenetravel aos doces 
sentimentos da Caridade: maguificamente vestido, 
elle se entregava todos os dias com seus amigos 
aos prazeres da mesa, sem se lembrar que lá fó- 
ra, à sua porta, jazia estendido o miseravel La- 
zaro coberto de chagas, e cspirando de fome! 
Mas a morte veio em breve mudar a sorte de um 
e outro. O paciente Lazaro foi conduzido á man- 
são dos Justos, e 0 rico voluptuoso foi sepultado 
no Inferno, onde, privado para sempre de qual- 


Epist. Calh. de S. Jacob. cap, I, v. 26, etc. 
S. Math. esp. 6; v. 33. » 
Jerem Thren. cap. 4, yv. 4, 

Ecelis. cap. 4. v. 1. 

S Luc. cap. 11. v. 41. 

S. Math. cap. 6. v. 20. 

S. Lucas cap. 16, 


quer allívio, invejava, para seu maior tormento, 
a minima das consolações que no mundo recusara 
á miseria desvalida!... 

Aproveitai esta lição, que o Salvador deixou 
exarada no Santo Evangelho, vós todos a quem a 
Providencia fez depositarios de alguns dos bens 
da terra, e não penseis, como talvez pensasse 
aquelle desgraçado rico, que depois da morte vos 
será dado vir reparar o mão uso que fizesteis da 
vossa fortuna. Não : a misericordia na-outra vida 
é só para aquelle que a pratíca nesta (9): eis o 
motivo porque o Salvador affirma que é dificil ao 
rico entrar no Reino dos Ceos (10). 

Ai daquelle que fôr surdo aos clamores da in- 
digencia que opprime a viuva cercada de filhos, 
que expõe a donzella aos perigos da seducção e 
da deshonra, que arroja o pobre, o enfermo, mais 
sedo á sepultura, dando-lhes uma vida breve e 
amargurada, e uma morte por ventura impeniten- 
te e desesperada ! Que grande carga lhe pesará 
no tribunal divino! 

Evitai pois, Amados Irmãos e Filhos Nossos em 
Jesus Christo, essa enorme responsabilidade; re- 
gulai as vossas acções pela amavel virtude da Ca- 
ridade (11); soccorrei os vossos Irmãos pobres, 
e o Senhor se pagará tanto da vossa beneficencia, 
como se a exercitasseis com elle mesmo; e no 
dia das contas, a que não podemos fugir, este di- 
vino exemplar de Caridade, que então será o nos- 
so Juiz, vos dirá benigno == Vinde, bemditos, para 
meu Pai, porque eu tive fome e vós me déstes 
de comer, == 

Esta Nossa Exhortação Pastoral será remettida 
a todos os Reverendos Parochos do Nosso Bispa- 
do, que a lerão em tres dias festivos á estação da 
Missa Conventual, e a registarão no Livro com- 
petente. 

Dada em Nossa Residencia do Funchal, Sob 
Nosso Signal e Sello das Nossas Armas, aos 8 de 
Fevereiro de 1847. 


Logar Xk do Sello. J., Bispo do Funchal. 


NOTICIAS ESTRANGEIRAS. 


PRUSSIA. 
BenLiy, 3 de Fevereiro. 


ós, Frederico Guilherme, por graça de Deos, 
Rei da Prussia, annunciamos e fazemos saber : 

Depois da nossa subida ao throno temos cons- 
tantemente dado especial altenção ao desenvolvi- 
mento das rendas dos Estados do nosso paiz. Re- 
conhecemos neste negocio uma das obrigações 
mais importantes da missão real que Deos nos 
confiou, na qual devemos aspirar ao duplicado fim 
de conservar para os nossos successores intactas 
a dignidade e o poder da corda que nos transmit- 
tiram os nossos antepassados, de gloriosa memo- 
ria, e ao mesmo tempo conceder aos Estados Géis 
da nossa monarchia a influencia, que de accordo 
com os direitos e com as rendas particulares da 
nossa monarchia, seja propria para assegurar ao 
paiz um futuro de felicidade. 

Consequentemente, continuando o pensamento 
do nosso defunto pai, principalmente a ordenança 
que diz respeito à divida publica, de 17 de Ja- 
neiro de 1820, e a lei que diz respeito aos Esta- 
dos provinciaes, de 5 de Junho de 1823, temos 
ordenado o que se segue: 1.º Todas as vezes que 
as necessidades do Estado exigirem, quer empres- 
Limo novo, quer a introducção de novos impos- 
tos, ou augmento dos existentes, convocaremos os 
Estados provinciaes da monarchia em uma Dieta 
Geral, para appellarmos para a sua cooperação a 
respeito dos emprestimos, como o exige a orde- 
nança que diz respeito à divida publica, e asse- 
gurar-nos o seu concurso para os novos impostos 
ou augmento dos existentes; 2.º no futuro con- 
vocaremus periodicamente a junta dos Estados ; 
3.º encafregamos a Dieta reunida, e em seu lo- 
gar a junta dos Estados, do que se segue: 

A. — No que dis respeito á cooperação dos Es- 
tados na legislação, cooperação que tinha sido at- 
tribuida aos Estados provinciaes pela lei de 5 de 
Junho de 1825, $.8.º, n.º 2, por tanto tempo -em 
quanto não houver assembléa geral dos Estados. 

B — Da cooperação dos Estados, prevista pela 
lei de 17 de Janeiro de 1820, para a amorlisação 
e interesse das dividas do Estado, em quanto to- 
davia não fôr altribuida á deputação dos Estados 
pela administração da divida publica. 

C. — Do direito de petição para os negocios in- 
teriores que não são sómente provinciaes; tudo 
isto conforme as regras mais detalhadas das orde- 
nanças de hoje; sobre a formação da divida reu- 
nida; sobre a convocação periudica da junta dos 
Estados reunidos e seus direitos; sobre a forma- 
ção de uma deputação dos Estados para a admi- 
nistração da divida publica. Tendo deste modo, 
desembaraçando-me das promessas do defunto Rei 
nosso pai, feito depender a percepção de impos- 
tos novos, bem como o augmento dos impostos 
existentes, do consentimento dos Estados funda- 
dos em a natureza das constituições allemãs, e 
tendo dado assim aos nossos subditos uma prova 
da nossa confiança real, esperamos com a mesma 
confiança na sua fidelidade e lealdade, tantas ve- 
zes experimentadas, com a qual subimos ao thro- 
no, que elles nos assistirão tambem neste passo 
importante com a mesma fidelidade, e ajudarão 
segundo suas forças os nossos esforços, dirigidos 
para o bem da patria, a fim de que elle possa 
conseguir-se com o favor de Deos. Em fé do que 
assignámos e sellámos a presente ordenança. 

Dada em Berlin, aos 3 de Fevereiro de 1847. 
== Assignado , Frederico Guilherme. 

Ordenança sobre a formação da Dicta reunida. 

Nós, Frederico Guilherme, etc. , ordenamos, 
depois de ter tomado conselho com o nosso Mi- 
nistro de Estado, e em execução do nosso mani- 
festo de-hoje com respeito á organisação dos Es- 
tados, o que se segue sobre a formação da Dieta 
reunida : 

S. 4.º. Reuniremos as oito dietas provinciaes 

(9) “Epist. Cath. S. Jacob. cap. LS. v. 13. 


(10) S. Math. cap. 19. v. 23. 
CI) S. Paul. 1º ad Corinth. cap. 16. y; 14, 


da nossa monarchia todas as vezes que, segundo 
o conteudo em o nosso manifesto, houver neces- 
sidade de o fazer, ou antes, quando o julgarmos 
conveniente para os negocios do paiz que tiverem 
importancia especial. Reservamos fazer para cada 
caso particular uma ordenança especial sobre o 
logar da reonião da Dieta reunida, da sua dura- 
ção, abertura e encerramento. 

S. 2.º Concedemos aos Principes da nossa Real 
Casa, logo que cheguem á maioridade segundo o 
theor das nossas leis de familia, assento e voz na 
ordem dos Principes, Condes e Grandes, na Dieta 
reunida. Formam além disto a ordem dos grandes 
os antigos Estados do Imperio da Alemanha, Prin- 
cipes e Condes chamados ás Dietas provinciaes, 
os Principes e os Grandes de Silesia, e todos os 
Principes, Conde , Grandes, e estabelecimentos 
tendo voz activa, e tomando parte na voz colle- 
ctiva, Os Principes da nossa casa podem, no caso 
de impedimento, encarregar outro Principe da 
nossa casa de votar por elles, mas em virtude de 
uma procuração submettida á nossa approvação, 
Este direito é concedido da mesma maneira para 
a Dieta reunida aos outros membros da ordem dos 
graudes, que teem direito de se fazer substituir 
por mandatarios nas Dietas provinciaes. Reserva- 
mos para nós tomar resoluções ulteriores, no que 
diz respeito à organisação e augmento da ordem 
dos grandes. 

S. 3.º Os deputados da ordem equestre, das 
cidades e das communs ruraes das oito provincias 
da nossa monarchia, apparecerão na Dieta reuni- 
da no mesmo numero que nas Dietas provinciaes. 

S. 4.º Altribuimos á Dieta reunida a coope- 
ração dos Estados nos emprestimos publicos, re- 
servada no artigo 2.º da ordenança sobre a admi- 
nistração da divida publica de 17 de Janeiro de 
1820; e em consequencia novos emprestimos, pe- 
los quaes a fortuna e a propriedade total do Esta- 
do são dados como garantia (artigo 3.º da orde- 
nança de 17 de Janeiro de 1820), não poderão 
para o futuro ser concluídos, senão com a coope- 
ração e garantia da Dieta reunida. 

S. 5.º Quando novos emprestimos de natureza 
d.s mencionados no G. 4.º forem designados para 
cubrir as necessidades do Estado em tempo de 
paz, não os deixaremos contractar sem o assenti- 
mento da Dieta reunida. 

S. 6.º Se pelo contrario, em caso de uma 
guerra imminente, ou já começada, os fundos de 
reserva do nosso thesouro e outros não bastarem 
para cubrir as despezas exlraordinarias, e que em 
consequencia seja necessario concluir empresli- 
mos, mas não noi parecendo, segundo as circums- 
tancias politicas, opportuna a convocação da Die- 
ta reunida, a cooperação dos Estados para a con- 
clusão destes emprestimos será substituida pela 
da deputação para a administração da divida pu- 
blica. 

S. 7.º Se um emprestimo se concluir pela ma- 
neira designada no $. 6.º, convocaremos a Dieta 
reunida (geral), logo que o obstaculo para a con- 
vocação nos parecer extincto, e expór-lhe-hemos 
o fim e o emprego do emprestimo. 

S. 8.º A Dieta deverá, além disto: 1.º pro- 
pôr-nos, segundo o artigo 9.º da Ordenança de 
17 de Janeiro de 1820, os candidatus para os lo- 
gares vagos na administração geral da divida pu- 
plica: 2.º receber, nos termos do artigo 15.º da 
mesma Ordenança, as contas da administração ge- 
ral da divida publica, depois de exame prévio 
feito pela depulação para a administração da di- 
vida publica, e submetter-no-las, acompanhadas 
de informações particulares, para que lhes seja 
dada quitação, quando a Dieta reunida não esli- 
ver em sessão. Estes negocios serão traclados pe- 
la junta permanente dos Estados. 

S. 9.º Sem o consentimento da Dieta reunida 
não ordenaremos a introducção de novos impos- 
tos, ou augmento dos existentes, quer em geral, 
quer em uma provincia particular. 

São todavia exceptuados desta disposição os di- 
reitos de entrada, de sahida e de transito, assim 
como os impostos indirectos cuja fixa + perce- 
pção ou administração formam objecto de tracta- 
dus com outros Estados. Esta disposição não se 
applica aos dominios e direitos de realeza sem 
distinguir se as disposições que lhe dizem respei- 
to tem por objecto os rendimentos ou a substan- 
cia, nem ás taxas que tem objecto de circulo ou 
de communidade. 

S. 10.º Para o caso de guerra reservamo-nos 
restabelecer impostos extraordinarios sem o assen- 
timento da Dieta reunida, se em vista das cir- 
cumstancias politicas não julgarmos opportuno con- 
voca-la. Mas neste caso, logo que as circumstan- 
cias permittirem, e quando mais tarde logo que 
a guerra tenha cessado, faremos dar conta á Dieta 
reqnida-do fim e do emprego dos impostos ex- 
traordinarios, que tiverem sido percebidos, 

S. 11.º Se a Dieta reunida for convocada para 
um dos negocios previstos nos SS. 4.ºa 10.º sub- 
melter-se-lhe-hão de todas as vezes, para infor- 
mação, o estado financeiro principal, e um sum- 
mario da administração do Estado de uma reunião 
a outra. A fixação do estado financeiro principal, 
assim como a disposição-que diz respeito ao em- 
prego das rendas publicas e dos excedentes para 
as necessidades, e para o bem do paiz, resta um 
direito exclusivo da Corõa. 

S. 12.º Reservamo-nos exigir, nos casos es- 
peciaes, a assistencia da Dieta reunida, que é 
auctorisada a dá-la com plena efficacia para as 
leis que tem por objecto introduzir mudanças nos 
direitos individuaes, e nos das propriedades, ou 
outros, como as mudanças nos impostos designa- 
dos no S. 9.º, quando essas-leis respeitarem á 
monarchia inteira e muitas provincias. Se julgar- 
mos a proposito solicitar o concurso dos Estados 
para as mudanças das constituições dos Estados, 
que não respeitando á constituição de uma pro- 
vincia particular, não devem ser discutidas pela 
Dieta dessa provincia, não pediremos similhante 
conselho senão á Dieta reunida, e todas as deli- 
berações que dizem respeito a similhantes mu- 
danças lhe ficam exclusivamente reservadas. 
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S. 13.º: A Dieta reunida tem direito de nos 
submetter petições e aggravos que digam respeito 
aos negocios interiores do Estado ou de muitas 
provincias. Pelo contrario as petições e os aggra- 
vos que não dizem respeito senão ao interesse das 
provincias individuaes, ficam reservados para as 
dictas provincias. 

S. 14.º Quando a Dieta reunida fôr chamada 
a resolver sobre uma proposição que tenha por 
objecto a conclusão de novos emprestimos pelo 
Estado, ou a introducção de novos impostos, ou 
o augmento dos impostos existentes, a ordem dos 
grandes delibera e resolve em commum com as 
outras ordens em todos os outros casos. 

S. 15.º Cada membro da ordem dos grandes 
terá voto inteiro e pleno na Dieta reunida. Toda- 
via quando segundo o GS. 14.º da presente orde- 
Dança, a ordem dos grandes se reunir aos outros 
Estados, aquelles que, na ordem dos grandes ti- 
verem direito de tomar parte nos votos das curias 
e nos collectivos, não terão mais voto que aquelle 
que lhes pertencer nas Dietas provinciaes. As re- 
soluções, em regra geral, são adoptadas á maio- 
ria de votos. : 

S. 16.º As petições e aggravos não podem ser- 
nos submettidos senão depois de terem sido delir 
berados nas duas assembléas (a dos grandes, e a 
dos deputados da ordem equestre das cidades e 
das communs ruraes) e será necessario que os dous 
terços dos votos tenham sido dados em favor das 
petições ou aggravos. Quando as duas assembléas, 
ou uma dellas, examinando uma lei, se pronun- 
ciarem contra ella ou contra certas disposições 
em uma maioria inferior a acima fixada ser-nos-ha 
submeltido tambem o parecer da minoria. 

S. 17.º Se em uma materia a respeito da qual 
for opposto o interesse das diversas ordens ou pro- 
vincias, uma ordem ou uma provincia se vir le- 
sada por uma resolução tomada conforme o G. 16. 
será dividida em partes, logo que o pedir uma 
maioria dos dous terços dessa ordem ou provin- 
cia. Neste caso a ordem ou provincia delibera 
separadamente, e dá um voto ou parecer em se- 
parado: a divergencia de opinião que dahi resul- 
te será submettida á nossa decisão ulterior. 

Reservamo-nos tambem para outros casos o pe- 
dir a cada uma das quatro ordens, e a cada uma 
das oito provincias da Dieta reunida, pareceres 
separados quando o julgarem conveniente. 

S. 18.º  Nomearemos para a ordem dos gran- 
des da Dieta reunida, assim como para a assem- 
blea dos Deputados da ordem equestre das cida- 
des e commnns ruraes, um marechal particu- 
lar, que deverá dirigir a discussão e presidir á 
assemblea. Cada um destes dous marechaes será 
substituido, em caso de empate, por um vice- 
marechal, que será nomeado pela mesma manei- 
ra. Quando, segundo o $. 14.º da presente Orde- 
nança, a ordem dos grandes se reunir em uma 
só assembléa com as outras ordens, a direcção da 
discussão e da presidencia pertence ao marechal 
e ao vice-marechal da ordem dos grandes. 

S. 19.º A Dieta reunida não está em relação 
de negocios com us Estados dos circulos, com- 
muns e outras corporações, nem com os Estados 
e pessoas que ella representa, e estas não podem 
dar instrucções e mandados aos Deputados. 

S. 20.º Não podem ser apresentadas nem ad- 
mittidas petições ou aggravos na Dieta reunida 
senão pelos seus membros. 

S. 21.º As petições e aggravos rejeitados por 
nós não podem ser apresentados pela mesma as- 
sembléa, e renovados mais tarde sem novos mo- 
tivos, 

S. 22.º Em todas as deliberações da Dieta re- 
unida ou dos Estados, ordeas ou provincias (S. 
14 a 17), os nossos Ministros de Estado e os ou- 
tros funccionarios podem, quando lhe dermos man- 
dato para a duração de similhantes assembléas;, 
ou para negocios particulares, assistir a ellas e 
tomar a palavra sempre que o julguem necessa- 
rio. Não teem parte na votação a menos que não 
sejam membros da Dieta reunida. 

S. 23.º A marcha dos negocios da Dieta será 
fixada por um regulamento que publicarmos. 

Em fé do que assignámos e sellâmos o presen- 
te acto. Feito em Berlim, aos 3 de Fevereiro de 
1847. == Principe da Prussia, de Boyen, Muhler, 
Rother, Eichorn, de Thill, de Savigny, de Brodel- 
schwingh, Conde de Stolberg, Uhden, Barão de Can- - 
mitz, de Duesberg. (Continuar-se-ha.) 

( Constitutionnel. ) 


RIO DA PRATA. 
Monreriro, 24 de Novembro. 

Neptuno, chegado de Galveston a New-Orleans 

no dia 13 do corrente, traz mais alguns por- 
menores do exercito. A perda dos americanos em 
mortos e feridos na tomada de Monterey monta a 
1,500. A perda do inimigo suppõe-se Ler exce- 
dido a 2,000. O general Worth, que tomou sete 
baterias, teve 300 mortos. Diz-se que o general 
Taylor, quando a cidade capitulou, tinha apenas 
seiscentos cartuchos de fuzilaria. Correram boa- 
tos de ter havido outra acção, mas não merecem 
credito. Os mexicanos evacuaram Monterey , se- 
gundo os termos da capitulação. (Sun. ) 

— Alguns jornaes annunciaram que noticias 
do Yucatan até 20 de Setembro davarn como certa 
a reencorporação definitiva dessa provincia á re- 
publica mexicana. A este proposito insistiram al- 
guns delles sobre a necessidade que tem os Es- 
tados-Unidos de renunciarem o systema de neu- 
tralidade seguido até boje para com esse Estado, 
e de ocomprehenderem na guerra dirigida contra 
o Mexico. ) 

Temos á vista o decreto do Congresso Yucate- 
quez de 25 de Agosto, que nos foi transmittido 
de Campécbe, e julgamos que devemos dar aqui 
os dous primeiros artigos para babilitarmos. os 
nossos leitores a julgar da situação em que essa 
acto põe ao Yucatan. 

Art. 1.º O Yucatan reconhece e proclama o 
pronunciamento da cidade de Guadalajara , de 20 
de Maio proximo passado, como um movimento 
nacional e eminentemente palriotico que se ma= 
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nifesta a favor da liberdade da republica e dos 
direitos imprescriptiveis dos povos. 

Art. 2.º O Yucatan ficará na posição em que 
hoje seacha , governando-se por si mesmo , até que 
a inviolabilidade dos tractados de 14 de Dezem- 
bro de 1843 sendo sulemnemente reconhecida , 
cum garantias suflicientes para a sua estabilidade, 
possa voltar à união nacional, segundo os termos 
já sanccionados pelo decreto de 2 de Julho pro- 
ximo passado. 

O artigo 3.º reconhece Santa Anna como chefe 
da nobre empreza da regeneração da republica, 


segundo o decreto actual. bat 
(Corrier des Estats-Unis. ) 


SERVIÇO DE SIABRENHAS. 


S ; me 
Registo do porto de Lisboa, o SEN 
926 Fevereir: 34 st Edy 
de 26 Fevereiro de 1847. RR 


NAVIOS ENTRADOS. 

scuxa ingleza Windrush . Capilão T. Paull, de 

É Falmoulh em 14 dias, em lastro a W. Bour- 
nett; 4 pessoas de Lripulação. 

Hiale do Arsenal S. Martinho, Commandante 
o 2.º Tenente D. J. F. Ferreira, de Vigo em 7 
dias; 19 praças de guarnição e 15 passageiros. O 
Commandante entregou um Officio para o Presi- 
dente do Conselho de Saude Naval, dirigido do 
Cirurgião do brigue de guerra Serra do Pilar. 

NAVIOS SAHIDOS. 

Chalupa ingleza 2ary, Capitão J. Lennan, para 
Liverpool com fructa; 5 pessoas de tripulação. 

Vapor de guerra inglez Blocdhound. 

Bordo da fragata Rainha, surta em frente de 
Belem, 26 de Fevereiro de 1847. o impedi- 
mento do Commandante, Tertuliano Turibio Pinto 
Lovato, 4.º Tenente, Immediato, 


AVESOS. 


Junta do Lançamento da Decima e Impostos 
A annexos do Bairro Alto de Lisboa, .para o 
anno economico de 1845 a 1846, faz saber que 
no dia 27 do corrente se ha de publicar o Lan- 
camento da Decima e Impostos da Freguezia de 
Fanhões na rua Formosa n.º 67, onde por espaço 
de quinze dias contados daquella data, desde as 
onze horas da manhã até ás tres da tarde, estará 
patente o referido Lançamento para ser exami- 
nado pelos collectados e requererem o que lhes 
convier: no mesmo prazo, na conformidade do 
artigo 1.º do Decreto de 21 de Dezembro ultimo, 
se pagará á-boca do eofre, no mesmo local, as 
collectas não duvidosas: as duvidosas porém se- 
rão pagas em os quinze dias seguintes contados 
da data do despacho da Junta ás reclamações ; 
abrindo-se o cofre para a segunda prestação qua- 
renta dias depois em o dia 7 de Abril proximo 
futuro. 

E para que chegue ao conhecimento de todos 
se passou o presente para ser affixado nos logares 
publicos e do costume, Lisboa, 24 de Fevereiro 
de 1847. E eu José Satyro da Cruz Sobral, Es- 
crivão da sobredita Administração, que o sobs- 
crevi.==0 Presidente da Junta, Manoel Joaquim 
de Almeida, ==O Vogal, Delegado, José Henriques 
de Almeida. =O Secretario da Junta, José Satyro 
da Cruz Sobral. 


Junta do Lançamento da Decima e Impostos 

annexos do Bairro Alto de. Lisboa, para o 
anno economico de 1845 a 1846, faz saber que 
no dia 27 do corrente se ha de publicar o Lan- 
camento da Decima e Impostos da Freguezia de 
Santo Antão do Tojal na rua Formosa n.º 67, 
onde por espaço de quinze dias contados daquella 
data, desde as onze horas da manhã até ás tres 
da tarde, estará patente o referido Lançamento 
para ser examinado pelos collectados e requere- 
rem o que lhes convier: no mesmo prazo, na 
conformidade do artigo 1.º do Decreto de 21 de 
Dezembro ultimo, se pagará á boca do cofre, no 
mesmo local, as collcetas não duvidosas; as du- 
vidosas porém serão pagas em os quinze dias se- 
guintes contados da data do despacho da Junta 
ás reclamações; abrindo-se o cofre para a se- 
gunda prestação quarenta dias depois, em o dia 
7 de Abril proximo futuro. 

E para que chegue ao conhecimento de todos 
Se passou o presente para ser affixado nos logares 
Publicos e do costume. Lisboa, 24 de Fevereiro 
de 1847. E eu José Satyro da Cruz Sobral, Es- 
crivão da sobredita Administração, que o sobs- 
crevi.=O Presidente da Junta, Manoel Joaquim 
de Almeida. = O Vogal, Delegado, José Henriques 
de Almeida O Secretario da Junta, José Satyro 
da Cruz Sobral. 

pero 
PApasTa do Lançamento da Decima e Impostos 
annexos do Bairro Alto de Lisboa, para o 
anno economico de 1845 a 1846, faz saber que 
no dia 27 do corrente se ha de publicar o Lan- 
camento da Decima e Impostos da Freguezia de 
Louza na rua Formosa n.º 67, onde por espaco 
de quinze dias contados daquella data, desde as 
onze horas da manhã até ás tres da tarde, estará 
patente o referido Lançamento para ser examinado 
pelos collectados e requererem o que lhes con- 
vier: no mesmo prazo, na conformidade do ar- 
tigo 1.º do Decreto de 21 de Dezembro ultimo, 
se pagará á boca do cofre, no mesmo local, as 
collectas não duvidosas; as duvidosas porém se- 
rão pagas em os quinze dias seguintes contados 
da data do despacho da Junta áscreclamações ; 
abrindo-se o cofre para a segunda prestação qua- 
renta dias depois, em o dia 7 de Abril proximo 
futuro. 

E para constar e chegue ao conhecimento de 
todos se passou o presente para ser affixado nos 
Jogares publicos e do costume. Lisboa, 24 de 
Fevereiro de 1847. E eu José Satyro da Cruz 
Sobral, Escrivão da sobredila Administração, que 
o sobscrevi. == O Presidente da Junta, Manoel Joa- 
quim de Almeida. 


| artigo 22.º 
' convidados todos os Sr.* Contribuintes do mesmo 
O Vogal, Delegado, José Hen- | 


riques de Almeida O Secretario da Janta, José 
Satyro da Cruz Sobral. 


Justa do Lançamento da Decima e Impostos 
À annexos do Bairro Alto. de Lisboa, para o 
anno economico de 1845 a 18406, fuz saber que 
no dia 27 do corrente se ha de publicar o Lan- 
camento da Decima e Impostos da Freguezia de 
Friellas na rua Formosa n.º 67, onde por espaço 
de quinze dias contados daquella data, desde as 
onze horas da manhã até ás tres da tarde, estará 
patente o referido Lançamento para ser exami- 
nado pelos collectados e requererem o que lhes 
convier: no mesmo prazo, na conformidade do 
artigo 1.º do Decret» de 21 de Dezembro ultimo, 
se pagará á boca do cofre, no mesmo local, as 
collectas não duvidosas; as duvidosas porém se- 
rão pagas em os quinze dias seguintes contados 
da data do despacho da Junta ás reclamações ; 
abrindo-se o cofre para a segunda prestação qua- 
renta dias depois, em o dia 7 de Abril proximo 
futuro. 

E para que chegue ao conhecimento de todos 
se passou o presente para ser aflixado nos logares 
publicos e do costume. Lisboa, 24 de Fevereiro 
de 1847. E eu José Satyro da Cruz Sobral, Es- 
crivão da sobredita Administração, que q sobs- 
crevi O Presilente da Junta, Manoel Joaquim 
de Almeida. =O Vogal, Delegado, Jusé Henriques 
de Almeida O Secretario da Junta, José Satyro 
da Cruz Sobral. 


Justa do Lançamento da Decima e Impostos 
annexos do Bairro Alto de Lisboa, para o 
anno economico de 1845 a 1846, faz saber que 
no dia 27 do corrente se ha de publicar o Lan- 
camento da Decima e Impostos da Freguezia de 
S. Jolião do Tojal, na rua Formosa n.º 67, onde 
por espaço de quinze dias contados daquella da- 
ta, desde as onze horas da manhã até às tres da 
tarde, estará patente o referido Lançamento para 
ser examinado pelos collectadus, e requererem o 
que lhes convier : no mesmo prazo, na conformi- 
dade do artigo 1.º do Decreto de 21 de Dezem- 
bro ultimo, se pagará á Doca do cofre, no mesmo 
local, as collectas não duvidosas: as duvidosas, 
porém serão pagas em os quinze dias seguintes” 
contados da data do despacho da Junta às recla- 
mações, abrindo se o cofre para a segunda pres 
tação quarenta dias depois, em o dia 7 do proxi- 
mo futuro mez de Abril. f 
E para que chegue ao conhecimento de todos 
se mandou passar o presente, e affixar nos loga- 
res publicos e do costume, Lisboa, 24 de Feve- 
reiro de 1847, E eu José Satyro da Cruz Sobral, 
Escrivão da sobredita Adminislração, que o subs- 
crevi.==0 Presidente da Junta, Manoel Joaquim 
de Almeida. =0 Vogal, Delegado, José Henriques 
de Almeida. ==O Secretario da Junta, José Saty- 
ro da Cruz Sobral. 


Junta do Lançamento da Decima e Impostos 

annexos do Bairro Alto de Lisboa, para o 
anno economico de 1845 a 1846, faz saber que 
no dia 27 do corrente se ha de publicar o Lan- 
camento da Decima e Impostos da Preguezia de 
Santo Estevão das Gallés na rua Formosa n.º 67, 
ande por espaço de quinze dias contados daquela 
data, desde as onze horas da manhã alé ás tres 
da tarde, estará patente o referido Lançamento 
para ser examinado pelos colleetados e requere- 
rem o que lhes eonvier: no mesmo prazo, na 
conformidade do artigo 1.º do Decreto de 21 de 
Dezembro ultimo, se pagará á boca do cofre, no 
mesmo local, as collectas não duvidosas; as du- 
vidosas porém serão pagas em os quinze dias se- 
guintes contados da data do despacho da Junta 
ás reclamações; abrindo-se o cofre para a se- 
gunda prestação quarenta dias depois, em o dia 
7 de Abril proximo futuro. 

E para que chegue ao conhecimento de todos 
se passou o presente para ser affixado nos Jogares 
publicos e do costume. Lisboa, 24 de Fevereiro 
de 1847. E eu José Salyro da Cruz Sobral, Es- 
crivão da sobredita Administração. que o subs- 
crevi. == Presidente da Junta, Manoel Joaquim 
de Almeida, =O Vogal, Delegado, José Henriques 
de Almeida. ==O Secretario da Junta, José Satyro 
da Cruz Sobral. 


O Dr. Pedro José da Silva Leítão Junior, Admi- 
nistrador do Bairro de Santa Catharina por Sua 
Magestade Fidelissima a RarxHa, que Deos 
guarde etc. 

F' saber que nesta Administração, sita na 

calçada da Estrella, n.º 85 B, se abrem por 
quinze dias, a contar do 1.º de Março futuro, os 
cofres para a recepção da 2.º prestação da Deci- 

ma e Impostos do anno economico de 1845 a 1846, 

das Freguezias deste Bairro, que são — Santa Ca- 

tharina, Santa Isabel, Santos, e Carnide — desde 

as nove horas da manhã até ás duas da tarde; e 

findo que seja o referido prazo, se procederá con- 

forme a Lei. 

E para constar, fiz affixar o presente. Lisboa, 
26 de Fevereiro de 1847. E eu Marcos Cosmelli, 
Escrivão da Administração, o sobscrevi. = Pedro 
José da Silva Leitão Junior. 


A nua ão Geral da Casa da Moeda e Pa- 
pel Sellado compra, a prompto pagamento, 
toda e qualquer porção de prata em obra, ou em 
barra, que para esse fim se apresentar: as pes- 
soas a quem isto convier, poderão dirigir-se á 
mesma Administração todos os dias de trabalbo, 
das nove horas da manhã até ás tres da tarde. 


Monte-Pio das Secretarias de Estado. 
no a falta do preciso numero de Socios na 
anterior reunião occasionado o adiamento da 
Assembléa Geral da Associação do Monte-Pjo das 
Secretarias de Estado para a prox Segunda 
feira 1.º de Março, na conformidade do G. 1.º do 
dos respectivos Estatutos; são denovo 


Monte-Pio a comparecer, para o fim já annun- 


ciado, na Séeretaria de Estado dos Negocios do 
Reino ás sete horas da tarde do indicado dia. 
== Joaquim Victor da Silva Teixeira de Gusmão, 
1.º Secretario da Assembléa Geral. 


PLANO para a setima parte da loteria do primeiro 
trimestre de J847, qu ha de fazer pela Commis- 
são Administrativa da Santa Casa da M cordia em 
beneficio dus expostos da mesma Santa Casa, dos En- 
fermos do Hospital Real de S. José, dos orfios: da 
Casa-Pia ,,e do Asylo de Mendicidade, na conformi- 
dade das Ordens Regias, expedidas pela Secrelaria de 
Estado dos Negocios do Reino, por Portaria de 27 de 
Maio de 1834, e Decreto de 5 de Outubro de 193%. 

eRá o seu capital de 16:8005000 réi formado de 
3:500 bilhetes (dos n.ºº 18:001 a 21:500) a 43800 
réis cada um, cuja importancia liquida dos 12 por 
cento de beneficio se distribue.nos seguintes 
Premios. 

5:0005000 

1:0008000 
5008000 
4005000 
3005000 . 
1925000 
963000 . 

103200 . 

63000 ..... 
numero que se extrahir depois de 
tirados os sobreditos premios, .... 


. 5:0005090 
. 1:0008000 
5005000 
4003000 
6005000 
5765000 
1:1525000 
7145000 
4:7463000 


1 de 
de 

1 deii.. 
de. 
GB cone 


968000 


Premios. 
t7 Brancos. 
3:500 Bilhetes, que a 45800 réis impor- 
tam em 16:8008000 réis, dos 
quaes extrahidos os 12 por cento 
de benefício, é o tolal dos pre- 
mios distribuidos .......... R.º 14:7848000 


Dos premios acima se descontari no acto dv pas 
to o impusto de 5 por cento, estabelecido pela Carta de 
Lei de 10 de Julho de 1843, 

Os bilhetes são assinados de chancella pelo escrivão 
da Commi Administrativa da dita Santa Casa, e pe- 
lo Thesoureiro geral. Entrarão nas rodas sómente os nu- 
meros e 08 premios: A vênda terá logar no dia 2 do 
mes de Março proximo fuluro, e a extracção principiará 
no dia 9 do dito me: 

A Commissão aulhorisada por Sua Magestade Fidelis- 
sima, em portaria do Ministerio do Reino, de 18 de 
Abril de 1836, faz publico que os premios da presente 
loteria, e das mais que se seguirem, que não forem exi- 
gidos no prazo de cinco annos contados do ullimo dia 
daextracção, prescreyem a favor dos expostos desta Côrte. 


BANCO DE PORTUGAL. 
s pessoas que entregaram as relações N.º 101 
a 150, para a inversão de Notas promisso- 
rias da Companhia Confianca Nacional em outras 
do Banco de Portugal, poderão receber as que 
lhes pertencem desde o proximo dia 1 de Março. 
Para este fim deverão apresentar os duplicados 
das ditas relações, acompanhadas das notas pro- 
missorias da Companhia Confiança Nacional. 
Quando estas Notas tiverem sido passadas à or- 
dem de pessoas determinadas, deverão apresen- 
tar-se com a assignatura da pessoa á ordem de 
quem estiverem. 


As pessoas que fizeram tra 

tas promissorias da Companhia Confiança Nacio- 
nal, mencionadas nas relações N.ºº 151 e se- 
guintes, comparecerão no Escriptorio do Banco 
de Portugal, até ao dia 4 do dito mez de Mar- 
co, para fazerem as declarações necessarias. Lis- 
boa, 26 de Fevereiro de 1847. == Felia da Costa 
Pinto, Secretario. 


cções com as No- 


ELA Administração Geral do Correio Maritimo 

desta Córte se faz publico que sahirão a 1 
de Março, para S. Miguel, o patacho Perola; a 4, 
para a Madeira, o patacho Zargo; a 5, para o Rio 
de Janeiro, o brigue Assombro; e a 7, para o Ma- 
ranhão, o brigue Gaya. 

As cartas serão lançadas na caixa geral do 
correio até aos ditos dias. Lisboa, 25 de Fevereiro 
de 1847. = Luiz José Botelho Seabra. 

ELA Administração Geral do Correio Maritimo 

desta Côrte se faz publico, que a 4 de Marco 
se fecha a mala para a India por Alexandria : 
quem se quizer utilisar deste meio de communi- 
cação, franqueará as cartas até ao dito dia. Lis- 
boa, 26 de Fevereiro de 1847. = Luiz José Bo- 
telho Seabra. 


Associação Maritima e Colonial de Lisboa. 
Nº dia 1 de Março terá logar uma reunião 

geral, pelas sete horas da tarde, do que se 
dá conhecimento por este meio a todos os Sr.* 
Socios da mesma Associação, ==O Secretario, 


José Tavares de Macede. 


Caixa Ecoxouica DE Lispoa, fundada pelo Monte-Pio 
Geral, sita na rua do Ouro n.º 290, 
qu sido reformados e sanccionados pelo Go- 

verno de Sua Magestade, por Alvará de 29 
de Dezembro de 1846. publicado no Diario do 
Governo N.º 2% do corrente anno, os Estatutos da 
Caixa Economica de Lisboa, a Direcção do Monte- 
Pio Geral participa 

Que o dinbeiro depositado na referida Caixa 
Economica vencerá no corrente anno o juro a 
razão de quatro por cento, por anno ; 

Que qualquer pessoa póde depositar na Caixa 
Economica em seu nome, ou no de outrem ; com 
condicções., ou sem ellas, a quantia de cem réis 
até quinhentos mil réis, sempre em multiplos de 
cem réis; 

Que as quantias entregues pelos depositantes, 
tendo a natureza de deposito, serão restituidas na 
mesma especie em que se depositarem ; declarando-se 
para este fim nos livrinhos a especie em que se 
deposita ; 

Que as quantias depositadas vencem juro desde 
igual dia da semana seguinte áquella em que se 
fizer o deposito, até o dia da requisição ; 

Que no dia 31 de Dezembro de cada anno se 
capitalisam os juros vencidos, e seaccumulam ao 
capital, obtendo-se desta fórma juros de juros ; 

Que as restituições são feitas á vista do livro 
ao proprio depositante, ou á pessoa por elle au- 
thorisada ; . 


Que o fundo do Monte-Pio Geral é responsavel 
pelos depositos da Caixa Economica, e sens juros; 

Que o fundo da Caixa Economica, é especial- 
mente empregado em emprestimos sobre peuhores, 
e finalmente ; 

Que a Caixa Economica sómente recebe e res- 
titue 20s Domingos desde as dez horas da manhã 
até à uma da tarde: =Q Prosidente da Direcçã 
do Monte-Pio Geral, José Maria du Costa Silveira 
c Matta, 


Caixa economica de Listoa. 
Ae ERIDA Caixa, estabelecida na rua do Ouro, 
n.º 290, recebeu no Domingo 21 do corrente 
218300 de seis depositantes, e reslituiu 18000 
réis a um depositante. 
memos 
Monte-Pio Geral. 
omixço 28 do corrente mez de Fevereiro, no: 
Escriptorio do dito Monte-Pio, se paga ás 
pensionistas que recebem pelo cofre do sobredito 
Monte-Pio o mez de Fevereiro de 1847. 


ANNUNCEOS. 


1 Pu 4.º Vara e Orfitos do Bairro Alto, Escrivão 

Seila e Sá, no Tribunal da Boa Hora, pelas onze 
horas do dia 18 de Março deste anno, vai de novo á pra- 
ça o predio na rua do Carvalho, n.ºº 60 a 61, Fregue- 
via das Mercês, pela quantia de 3203000 réis, livres para 
o casal da fallecida D. Maria Barbara de Oliveira; ava- 
liada em 4003000 réis, rende 478560, fdro de 440 réis, 
luulemio de dezena, » 


E P' O Juizo da 6.º Vara, Escrivão Jacobet, correm 
e editos de trinta dius, a requerimento de D, Anna 
Maria Lupe de Curvalho, pelos quaes pertende julgar 
livre e desembaraçada uma propriedade de casas, que 
arrematou em hasta publica, por execnção feita a D. 
Maria Rita Ferreira de Carvalho Chaves, e oulru; sita 
na rua da Graça, n.ºº 116 e 117, 


3 P' o Juizo de Direilo da Villa de Almada, Escri- 
g vão Maldonado, a requerimento de Manoel Cae- 
tano de Pinho e Mendonça, correm editor de lrinta dias, 
pelos quaes são chamadas lodas as pessous que se acha- 
rem com direito á quantia de 1:2528000 réis, preço por 
que arrematou uma propriedade de casas nobres no logar 
do Monte, na Freguezia de Caparica, pertencentes ú he- 
rança de D. Bernarda Juaquina de Macedo, cuja quan- 
lia se acha em mão do arrematante, como depositario 
della, e para principio de pagamento da quantia de réis 
3:4008000, que lhe devia a mencionada D. Bernarda. 
Quem se julgar com direito á referida quantia, o póde 
deduzir no dito prazo, e Juizo, pena de lançamento, e 
se julgar ludo livre e desembaraçado. 


4 MeLromenense, ou Academia dos Professores de 

Musica, avisa a sens socios que a sua reunião de 
familias terá logar no 1.º de Março pelas vilo horas da 
noite; sendo esta nova abertura na ria nova do Almada. 
n.º 56, 2.º andar, serventia pela escada da Academia 
Philarmonica. 


5 Gs Thomás Pacheco, e seu irmão, Antonio 
José Pacheco de Meirelles, havendo sido institui 
dos herdeiros do remanescente, satisfeitos os legados, por 
seu tio, Thomás José Ribeiro Pacheco, e nomendos tes- 
tamenteiros, e achando-se em disputa a qualidade de in- 
ventariante e cabeça de casal, por isso o primeiro acima 
o noticia, é faz publico, para que nenhuma pessoa, sob 
sua responsabilidade, faça pagamento, entrega, ou nes 
gocio algum do que pertença á herança do dito, sem a 
concorrencia dos dous herdeiros e teslamenteiros. 


arraNNa de Jesus, authorisada por seu marido , 
Manvel João, do logar da Parada de baixo , 
Julgado da Villa de Vagos, Comarca de Aveiro, e seus 
sobrinhos Jusé, Jacinto, Jeronymo, Domingas, Ma 
Marianna, Manoel, Maria, Joanna, e Marianna, filhos 
que ficaram de seus irmãos José da Rocha, e Ablonio 
da Rocha, do dito logar, pertendem habilitar-se no Juizo 
Ordinario da dita Villa, como unicos herdeiros de seu 
irmão, Manoel da Rocha, e o filho deste, Antonio da 
Rocha, ansentes em parte incerta ha mais de dez annos, 
para se lhe deferir a curadoria de seus bens: o que se 
annuncia, para que quem se considerar com igual ou me- 
lhor direito, o allegue no dito Juizo no prazo da lei, 
7 A mara Municipal de Setubal, não tendo con- 
cluíido a arrematação da carne nos dias 21, 22, 
e 23 do corrente mez, por lhe não convir o lanço offere- 
cido em praça, declara que aquella arrematação ficou 
transferida para o dia 17 do mez de Março proximo, 


6 


8 Ve uma propriedade de casas de tres anda- 

res, e agoas-furladas, livres e desembaraçadas , 
sita na rua direita de S. Paulo, n.º 39 a 4l: quem a 
pertender, falie com sua dona, a viuva Pena , moradora 
no largo da Alegria n.º 56 L, 3.º andar, — N. B. Não 
se vende seuão em dinheiro a tenir, 


9 Nº tarde do 1.º de Março, pelas duas horas, no 

Deposito Publico, se hão de arrematar varios 
moveis, penhorados a Domingos Santa Agalha: é Escri- 
vão Corrêa. 


10 big de mobilia, Domingo 28, ao meio dia, 
na rua da Bilesga n.º 20. 


ESPECTACULDSo 


THEATRO DE D. MARIA II. 

oxixGo 28 de Fevereiro. — Um Roubo, drama 
D em 4 actos e 1 prologo. — Manoel Mendes, 
farça em musica, parodiada de varias peças co- 
nhecidas. 

THEATRO DO SALITRE. 

onrixço 28 de Fevereiro (em beneficio da Sr.' 

Maria Isabel, c de um outro actor). A 1.º re- 
presentação da comedia em 1 acto: A Sociedade 
dos Treze. — A 2.º representação do drama em 
4 actos: O Mendigo. — O Casamento projectado, 
ou q Primeira entrevista, comedia em 1 acto. — 
N'um dos intervallos se dançará um terceto. 


THEATRO DE S. CARLOS. 
aBBaDO 27 (a beneficio de M.”º Martin). 
Opera: Os Puritanos. Dança: A Vingança 
d'Amor. Em um dos intervallos os Sr.* Solieri 
e Florenzo, por obsequio ao beneficiado, cantarão 
em idioma francez a grande scena e duetto da 
opera: La Reine de Chypre. 
— Domingo 28 (16.º representação). Opera : 
Os Puritanos. Dança: A Fingança d' Amor. 


LISBOA : NA IMPRENSA NACIONAL. 


